
O
mentos, incluindo aqueles
que exigem receita médica. A
nova norma foi divulgada no
Diário Oficial de segunda-fei-
ra (17) e passa a valer no mês
que vem.

Segundo o CFF, a pres-
crição de remédios que pre-
cisam de receita estará res-
trita ao farmacêutico que pos-
sua Registro de Qualificação
de Especialista (RQE) em
Farmácia Clínica. Esse regis-
tro foi instituído pelo CFF nes-
te ano e será concedido para
quem faz cursos de qualifica-
ção em áreas específicas.

No ano passado, o CFF
publicou outra medida sobre
o tema. No entanto, ela foi der-
rubada pela primeira instân-
cia da Justiça Federal no Dis-

Conselho Federal
de Farmácia (CFF)
publicou uma reso-
lução que autoriza
farmacêuticos a
prescrever medica-

Farmacêuticos vão prescrever medicamentos
G1
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trito Federal. Antes da continui-
dade do julgamento em outras
instâncias, o conselho emitiu
nova resolução. Especialistas
ouvidos pelo g1 avaliam que
a autorização de prescrição
pode ser derrubada antes
mesmo de entrar em vigor.

A medida gerou reação
de associações médicas
(leia mais abaixo), que ques-
tionam a capacitação dos far-
macêuticos para a função e
alegam que a atividade não
faz parte do trabalho desses
profissionais.

O exercício da medicina
e da farmácia são regulamen-
tados com leis que definem o
que faz parte de sua atividade
profissional. Na legislação
sobre os farmacêuticos, não
há citação direta à diagnósti-
co e prescrição de medica-
mento. No entanto, o CFF afir-
ma que a nova norma foi emi-
tida para regulamentar pon-
tos já previstos na lei, o que é
questionado por especialis-
tas. (Entenda mais abaixo)

O que diz a regulamenta-

ção
Entre outros aspectos, a

resolução CFF Nº 5 DE 20/02/
2025 permite que o farma-
cêutico:

prescreva medicamentos
(incluindo os de venda sob
prescrição);

renove "prescrições pre-
viamente emitidas por outros
profissionais de saúde legal-
mente habilitados";

faça exame físico de si-
nais e sintomas, realize, soli-
cite e interprete exames para
avaliação da efetividade do
tratamento.

Para isso, eles se base-
aram na licença que o farma-
cêutico tem de traçar o perfil
farmacoterapêutico do paci-
ente. Para o CFF, isso dá ao
farmacêutico o direito de pres-
crever medicamentos e reno-
var receitas.

O g1 conversou com ad-
vogado Henderson Furst, es-
pecialista em Bioética e Pro-
fessor de Bioética e Direito
das Organizações de Saúde
da Faculdade Israelita de Ci-

Conheça a
plataforma que
paga até R$ 250
por avaliação

A plataforma Seu Cliente
Oculto oferece opção para
quem quer fazer renda extra.
Empresas contratam, sem
vínculo empregatício, clientes
comuns que avaliam atendi-
mento e qualidade de produ-
tos e serviçoscrédito

A plataforma Seu Cliente
Oculto oferece opção para
quem quer fazer renda extra.
Empresas contratam clientes
que avaliam atendimento e
qualidade de produtos e ser-
viços, sem vínculo
empregatício. Cada colabora-
dor pode receber até R$ 250
por avaliação. São mais de
85 cidades, com 150 oportu-
nidades em aberto em Minas
Gerais, desde Belo Horizonte
até municípios como
Uberaba, Betim e Juiz de Fora.

 Existem duas formas de
bonificação: reembolso ou
pagamento por serviço. No
primeiro caso, o “cliente ocul-
to” pode gastar um valor es-
pecífico no estabelecimento,
que é reembolsado após a
avaliação.

 Outra opção é receber o
pagamento, que será envia-
do após o consumidor apre-
sentar suas conclusões. Es-
ses valores podem variar en-
tre R$ 35 e R$ 250.  Qualquer
pessoa, a partir dos 18 anos
de idade, pode se candidatar.
O único requisito é ter um ce-
lular com câmera, caso haja
necessidade de fotografar ou
gravar algo.

ANA BRISA REIS

Entregadores
de aplicativos
convocam
paralisação

Entregadores de
aplicativos de todo o
Brasil convocam a catego-
ria para uma greve geral
nos dias 31 de março e 1º
de abril. De acordo com
os organizadores, o
movimento, batizado de
Breque Nacional dos Apps
2025, já conta com a
adesão de 20 dos 27
estados da federação,
entre eles Minas Gerais, e
vai ser a “maior da histó-
ria” da categoria. O objeti-
vo é melhorar a remunera-
ção, congelada há três
anos.

 Eles querem a corre-
ção da taxa mínima de
cobrança pelo serviço de
R$ 6,50 para R$ 10,00 por
entrega. Aumento de R$
1,50 para R$ 2,50 do valor
por quilômetro, a limitação
de no máximo 3km das
das rotas de bicicleta,
para evitar desgaste físico
dos que executam os
serviços usando bicicle-
tas, e o pagamento de
taxa integral por entrega.
Hoje, quando os pedidos
estão na mesma rota, há
desconto na taxa paga
aos entregadores.

ALESSANDRA MELLO ESTADO
DE MINAS A partir de 1º de julho de

2025, o cenário do trabalho
aos domingos e feriados no
Brasil passará por transfor-
mações importantes. A Porta-
ria nº 3.665/2023, emitida
pelo Ministério do Trabalho e
Emprego, introduz novas di-
retrizes para os setores de
comércio e serviços. Esta le-
gislação busca assegurar
que os direitos dos trabalha-
dores sejam preservados e
que as condições de trabalho
se tornem mais equitativas. 

O principal foco da nova
regulamentação é a negoci-
ação entre trabalhadores e
empregadores por meio de
convenções coletivas, respei-
tando também as legislações
municipais pertinentes. Esta
abordagem visa promover
um ambiente de trabalho
mais justo e equilibrado, onde
as necessidades de ambas
as partes sejam considera-
das.  Quais são as regras
atuais para trabalhar em feri-
ados?

Atualmente, o funciona-
mento do comércio em feria-
dos depende de acordos co-
letivos e de regulamentações
locais. As propostas de nova
regulamentação têm gerado
debates intensos sobre seus
potenciais impactos no em-
prego e na economia. Os sin-

dicatos têm expressado pre-
ocupações quanto à segu-
rança e aos direitos dos tra-
balhadores, enfatizando a
necessidade de abordar o
tema com cautela. 

As regras vigentes exi-
gem que qualquer permis-
são para trabalho em feria-
dos seja previamente acor-
dada entre empregadores e
sindicatos, garantindo que os
direitos dos trabalhadores
sejam respeitados. Esta es-
trutura busca equilibrar as
necessidades operacionais
das empresas com a prote-
ção dos direitos laborais. 

Como a nova regra afeta
o trabalho em feriados?

A nova regra estabelece
que o trabalho em feriados
deve ser autorizado por meio
de uma convenção coletiva
entre a categoria dos traba-
lhadores e os empregadores.
Isso significa que nem todas
as empresas poderão operar
nesses dias sem negociação
prévia. Os empregadores pre-
cisarão dialogar com os sin-
dicatos para obter a permis-
são necessária.  No entanto,
existem exceções para seto-
res considerados essenci-
ais. Empresas que atuam em
áreas como saúde, seguran-
ça, transporte público e servi-
ços funerários poderão ope-
rar nos domingos e feriados.

O que muda no trabalho aos
domingos e feriados. Se ligue

RAQUEL KIRLIEN
ESTADO DE MINAS

O ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, minimizou
nesta quinta-feira (20) a
discordância em relação ao
novo aumento da taxa básica
de juros do país, anunciado
na quarta (19) pelo Comitê de
Política Monetária (Copom)
do Banco Central.

 A taxa Selic passou a
14,25%, igualando o patamar
do auge da crise do governo
Dilma Rousseff em 2016. O
principal objetivo da alta dos
juros é “esfriar” a economia
e, com isso, ajudar a comba-
ter a inflação.

 O governo Luiz Inácio
Lula da Silva cobra, desde a
posse em 2023, a queda dos
juros para estimular o cresci-
mento econômico. Desde ja-
neiro, no entanto, o BC pas-
sou a ser comandado por um
indicado do próprio governo:
o economista Gabriel
Galípolo. 

Na reunião de dezembro
do Copom, a última coman-
dada pelo ex-presidente da
instituição, Roberto Campos
Neto, indicado por Jair
Bolsonaro, o BC se compro-
meteu com duas novas ele-
vações dos juros, de um pon-
to percentual, para conter a
inflação. O último aumento,

prometido naquela ocasião,
aconteceu ontem, quando a
taxa subiu para 14,25% ao
ano.

 A nova diretoria do BC,
comandada por Gabriel
Galípolo, poderia mudar essa
orientação. Entretanto, deci-
diu mantê-la nos últimos en-
contros. E, na reunião desta
semana, indicou um novo
aumento em maio, mas de
menor magnitude.

Haddad diz: nova alta dos
juros estava já ‘contratada’’
ALEXANDRO MARTELLO, G1

ências da Saúde Albert
Einstein. Ele explica que esse
não é o entendimento legal.

"O perfil diz respeito a en-
tender a reação entre medi-
camentos que aquele pacien-
te toma. Por exemplo, a gine-
cologista passa uma medi-
cação e o cardiologista outro.
Esses médicos não se falam.

Quando você vai comprar, o
farmacêutico pode avaliar se
há interação entre as medi-
cações, se você deve voltar ao
médico para rever. É muito
mais sobre um reforço de cui-
dado com o paciente. Ela não
pode, por exemplo, sinalizar
a interação e trocar a medi-
cação", explica.

REAÇÃO
Medida deixou entidades médicas bem contrariadas


